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O objetivo do ingresso do Brasil na Organização para a Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento, OECD, é fazer com que o país se comprometa com a adoção das melhores 
práticas internacionais de políticas públicas, que possam melhorar as condições vida da 
população, não só na economia, mas também no meio ambiente e nas questões sociais. Na 
educação, o Brasil já participa do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes, o PISA, 
e, em 2018, uma equipe da OECD avaliou o sistema brasileiro de avaliação da Educação 
Superior, o SINAES, recomendando alterações profundas que ainda precisam ser 
implementadas. 


Este é o momento também de avançar na modernização da educação superior brasileira, cuja 
última reforma data de 1968, quando havia não mais do que 100 mil estudantes neste nível 
em todo o país. Naquele ano, o Brasil resolveu adotar o modelo universitário norte- 
americano, com seus cursos de pós-graduação, departamentos, institutos de pesquisa e 
professores de tempo integral, que foi sobreposto às antigas faculdades profissionais 
organizadas no velho modelo francês ou italiano. A origem da reforma de 1968 é geralmente 
atribuída ao famoso acordo MEC-USAID, mas é curioso que os americanos só tenham 
recomendado que copiássemos a ponta da pirâmide da educação superior de seu país, as 
famosas universidades de pesquisa, e tivessem se esquecido da enorme base dos community 
colleges e universidades estaduais, originárias em sua maioria dos /and-grant colleges que, 
desde o século 19, fizeram da educação superior americana uma das mais diversificadas, 
amplas e acessíveis do mundo. Outra hipótese, mais plausível, é que foram os brasileiros que 
só se interessaram pela parte mais elitista do sistema. 


Hoje já temos uma educação superior de massas, com 8 milhões de estudantes 
extremamente diversificados em instituições também muito distintas, mas continuamos 
aferrados a um modelo tradicional de universidade de elite. Ainda achamos que o ensino é 
sempre “indissociável” da pesquisa, que todos os professores devem ter doutorado, que a 
educação superior deve ser gratuita e que não é possível obter um título universitário em 
menos de 4 ou 5 anos. A realidade, no entanto, é bem diversa: a maioria dos professores não 
pesquisa, três quartos dos alunos pagam suas matrículas no setor privado, quase metade dos 
alunos abandonam os estudos antes de terminar, e as faculdades não podem contratar como 
professores profissionais experientes que não tenham títulos acadêmicos. 


Em contraste, em 1999 os países da União Europeia iniciaram um ambicioso processo de 
reforma da educação superior que ficou conhecido como “Processo de Bologna” do qual já 
participam hoje cerca de 50 nações. Um dos objetivos é fazer com que a formação e os títulos 
universitários dos países participantes sejam equivalentes, facilitando a mobilidade 
internacional dos profissionais. Para nós, o que mais interessa é a adoção de um sistema de 
cursos escalonados, semelhante ao americano e inglês. Neste formato, o ingresso na 
educação superior se dá em um primeiro nível de três anos, quando o estudante se aprofunda 
em algumas áreas como ciências sociais ou ciências biológicas, e adquire um título de 
bacharel, e existe também um amplo sistema de formação mais prática, vocacional. O 
segundo nível, de um ou dois anos, é o de mestrado, onde o estudante se profissionaliza em 
áreas como administração, engenharia, enfermagem ou comunicações (não existem 


“mestrados acadêmicos”). E há um terceiro nível, de doutorado, para formação avançada em 
pesquisa e carreiras mais complexas como medicina e alta tecnologia. As instituições podem 
se especializar ou combinar os três níveis de maneira distinta, ampliando o ensino e 
concentrando os cursos avançados e a pesquisa de qualidade em um número relativamente 
menor de entidades. 


A mudança na estrutura dos cursos é só um dos elementos necessários para uma reforma 
mais ampla. A segunda é mudar o sistema de financiamento, que deve se diversificar e, na 
parte pública, ser feito através de contratos de gestão em que as instituições estabelecem 
suas prioridades e são financiadas conforme seus planos de trabalho e capacidade 
demonstrada de cumpri-los. Para isto, elas precisam ter efetiva autonomia de gestão 
financeira e patrimonial, o que é incompatível com o atual regime de repartição pública. As 
instituições públicas precisam adotar práticas gerenciais típicas de empresas modernas, e as 
privadas, para serem reconhecidas e receber apoio, precisam demonstrar qualidade e 
relevância. Como no setor privado, as instituições públicas devem ter carreiras próprias para 
seus professores e funcionários, liberdade para negociar salários, e flexibilidade nos contratos 
de trabalho. Parte do financiamento pode ser feito a partir de subsídios, cobrança ou 
financiamento direto aos estudantes, tanto no setor público quanto privado, adotando um 
sistema de crédito educativo como o australiano, em que o ressarcimento é feito em função 
da renda futura. O atual sistema de avaliação precisar ser alterado, tornando as universidades 
mais responsáveis pela qualidade de seus cursos, fazendo uso de dados sobre taxas de 
aprovação e mercado de trabalho, e reformando profundamente o ENEM. 


A transição do velho sistema para o novo, em países como Portugal ou Alemanha, não foi 
simples, e a criação de um sistema integrado de padrões e equivalência de títulos ainda está 
longe de ter se completado. Mas, no novo formato, os países têm conseguido ampliar o 
acesso à educação superior, distribuí-la conforme as demandas e necessidades dos diferentes 
setores e investir mais e melhor em pesquisa e inovação. Mudanças como estas são 
controversas, precisam ser amadurecidas, mas precisam ser encaradas. Está mais do que na 
hora de começarmos a buscar novos caminhos. 


